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Por 399 votos contra dois,
a Câmara aprovou, ontem, o
substitutivo do Senado ao
Projeto de Lei Complemen-
tar (PLP) 23/99, do Executi-
vo, que institui normas téc-
nicas para o trabalho de ela-
boração legislativa e deter-
mina a reunião do conjunto
de leis federais em codifica-
ções e consolidações, consti-
tuindo em seu todo a futura
Consolidação da Legislação
Federal (CFL). O projeto se-
gue para a sanção presiden-
cial. A proposta foi aprovada
com cinco emendas de reda-
ção, encaminhadas pelo rela-
tor da Comissão de Constitui-

A partir de agora, os pedi-
dos de urgência serão subme-
tidos ao Colégio de Líderes
antes de ir a plenário. A outra
alternativa possível é o pedi-
do de urgência contar com o
número mínimo de assinatu-
ras exigido pelo Regimento
Interno, ou seja, um terço dos
deputados. A decisão foi to-
mada pelo presidente  da Câ-
mara, Aécio Neves, em reu-
nião com os líderes partidári-
os ontem no gabinete da pre-
sidência. Existem atualmen-
te 84 pedidos de urgência
apresentados e 46 aprovados.
Os líderes decidiram que os
pedidos já aprovados passa-
rão por uma triagem e serão
trazidos à próxima reunião,

Plenário aprova projeto que
consolida Legislação Federal

Pedidos de urgência passarão
pelo Colégio de Líderes

ves disse que a medida visa
evitar o acúmulo de urgênci-
as concedidas sem que seja
possível efetivamente votar
as matérias técnicas em ple-
nário, de onde os projetos são
retirados.

O presidente da Câmara
chamou a atenção dos líderes
para o projeto que dispõe so-
bre a política nacional de con-
servação e uso racional de
energia elétrica, cuja discussão
está marcada para amanhã.

Por sugestão do líder do
PTB, Roberto Jefferson, o
projeto que disciplina a união
civil entre pessoas do mesmo
sexo, de autoria da ex-depu-
tada Marta Suplicy, deverá
entrar na pauta de votações

Elton Bomfim
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cial. A proposta foi aprovada
com cinco emendas de reda-
ção, encaminhadas pelo rela-
tor da Comissão de Constitui-
ção e Justiça, deputado Rena-
to Vianna (PMDB-SC). Todos
os partidos orientaram o voto
a favor.        Página 2

Os líderes decidiram que os
pedidos já aprovados passa-
rão por uma triagem e serão
trazidos à próxima reunião,
prevista para amanhã. Os pro-
jetos cujos pedidos não foram
votados retornarão às comis-
sões permanentes. Aécio Ne-

A CPI que apura o contrato
entre a CBF e a Nike aprovou
ontem requerimento do deputa-
do Dr. Rosinha (PT-PR) pedin-
do a quebra de sigilo bancário e
fiscal das empresas das quais
seja acionista ou quotista Hélio
Viana de Freitas, sócio do joga-
dor Pelé. Entre as empresas que
serão investigadas estão a Pelé
Sports & Marketing Ltda, Pelé
– Dorna Sports e Marketing
Ltda e Teclado Produções Ar-
tísticas Ltda.

Pela manhã, o empresário foi

O estreitamento das relações parlamentares entre Brasil e China foi o assunto
principal do encontro entre o presidente da Câmara, Aécio Neves, e o

embaixador chinês no Brasil, Wan Yongxiang. Participou do encontro o
presidente do Tribunal de Contas da União, Humberto Souto.

civil entre pessoas do mesmo
sexo, de autoria da ex-depu-
tada Marta Suplicy, deverá
entrar na pauta de votações
nas primeiras semanas de
maio. Roberto Jefferson é re-
lator do projeto, que tramita
há três anos na Câmara.

J.Batista CPI da Nike quebra
sigilo de empresas
de sócio de Pelé

ouvido pela CPI, quando asse-
gurou que não existiram interes-
ses de negócios da empresa por
trás do acordo que envolveu o
presidente da CBF, Ricardo Tei-
xeira, o Clube dos Treze, o pró-
prio Pelé e o ministro do Esporte
e Turismo, Carlos Melles, em tor-
no do fim do passe no futebol bra-
sileiro. A medida, proposta pela
Lei 9.615/98, a chamada Lei Pelé,
estava sendo postergada pela MP
9.981/00, que a alterou. Com o
acordo, o passe extinguiu-se em
26 de março.     Página 12
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O plenário aprovou ontem,
por 399 votos contra 2, o substi-
tutivo do Senado ao Projeto de
Lei Complementar (PLP) 23/99,
do Executivo, que institui normas
técnicas para o trabalho de ela-
boração legislativa e determina a
reunião do conjunto de leis fede-
rais em codificações e consolida-
ções, constituindo em seu todo a
futura Consolidação da Legisla-
ção Federal (CFL). O projeto se-
gue para a sanção presidencial.

A proposta foi aprovada com
cinco emendas de redação, enca-
minhadas pelo relator da Comissão
de Constituição e Justiça, deputa-
do Renato Vianna (PMDB-SC).
Todos os partidos orientaram o voto
a favor. Pelo texto aprovado, a con-
solidação das leis federais será fei-
ta mediante a integração de todas
as leis pertinentes a determinada

va dos dispositivos que forem con-
solidados. Para tanto, os poderes
Executivo e Legislativo deverão
proceder ao levantamento de toda
a legislação federal em vigor. To-
das as revogações de diplomas ou
dispositivos legais deverão ser pre-
cisamente indicadas.

Discutiram o projeto os depu-
tados Fernando Coruja (PDT-SC),
que defendeu a aprovação frisan-
do ser necessário superar a balbúr-
dia das muitas leis esparsas que se
encontram em vigor; Arnaldo Fa-
ria de Sá (PPB-SP), que defendeu
a rejeição, argumentando ser um
absurdo que uma proposta deste
tipo venha do Executivo, e não do
próprio Congresso; e professor
Luizinho (PT-SP), que apoiou o
projeto no mérito, mas propôs a
obstrução por entender que o Con-
gresso encontra-se subjugado e

O presidente do Tribunal
de Contas da União,

  ministro Humberto Sou-
to, defendeu uma maior

integração entre o TCU e
a Câmara, com ampla

divulgação dos trabalhos do
tribunal pelos meios de co-
municação da Câmara, em

encontro ontem (3) com o

presidente Aécio Neves.

Votação

Plenário aprova
 Consolidação da

Legislação Federal

Presidência

O embaixador da Ucrânia,

Olexader Nykonoenko, foi

recebido ontem (3)  pelo

presidente da Câmara,

Aécio Neves. Participou do

encontro o presidente do

Grupo Parlamentar

Brasil-Ucrânia, deputado

Ricardo Barros (PPB-PR).



a favor. Pelo texto aprovado, a con-
solidação das leis federais será fei-
ta mediante a integração de todas
as leis pertinentes a determinada
matéria num único diploma legal,
revogando-se as leis incorporadas,
sem interrupção da força normati-

Luizinho (PT-SP), que apoiou o
projeto no mérito, mas propôs a
obstrução por entender que o Con-
gresso encontra-se subjugado e
humilhado por não poder cumprir
sua atribuição constitucional de
fiscalizar o governo.

O espec ia l i s ta  em
música erudita, Frederi-
co  Barbe i tas ,  es tá  à
frente do programa Sala
de Música que estreou,
no último domingo, na
Rádio  Câmara FM.  A
programação é abran-
gente e inclui peças que
vão desde o período me-
dieval até as produções
contemporâneas.

O Sala de Música irá
ao ar todos os domingos
das 19h às 21h. Os bra-
silienses que gostam de
composições eruditas já
conhecem bem o traba-
lho de Barbeitas. Dono
de um acervo pessoal
de três mil discos, ele
produziu e apresentou
um programa nos mes-
mos moldes durante 10
anos, na Rádio Cultura

FM. Frederico Barbeitas
acredita que a transferên-
cia para a Rádio Câmara

BARBEITAS ESTRÉIA SALA DE MÚSICA NA RÁDIO CÂMARA

Brasil-Ucrânia, deputado

Ricardo Barros (PPB-PR).

será uma for-
ma de conti-
nuar atenden-
do a um públi-
co cada vez
mais interes-
sado em mú-
sica erudita.

O progra-
ma de estréia
na Rádio Câ-
mara, no últi-
mo dia 1o de
ab r i l ,  t eve
como desta-
que uma ho-
menagem ao
centenário de
mor te  do
c o m p o s i t o r
i ta l iano Giu-
seppe Verdi.

No próximo domingo, se-
rão apresentadas músicas
de Johannes Bree, além

de detalhes sobre a vida
e a obra do mestre ho-
landês. Em 2001, estão
sendo comemorados os
200 anos de nascimen-
to de Bree.

O Sala de Música é
o mais recente progra-
ma da Rádio Câmara
FM que oferece também
uma extensa cobertura
dos fatos políticos e cul-
turais do país. Toda a
programação da emis-
sora está à disposição
de rádios de outras par-
tes do país. O acesso
via satélite é gratuito. O
telefone para informa-
ções técnicas é o 0-XX-
61-318 .8313 .  Há  um
técn ico  à  d i spos ição
dos interessados de se-
gunda a sexta-feira, das
8h às 20h.

Frederico Barbeitas

O deputado Xico Graziano
(PSDB-SP) criticou a invasão da
fazenda do embaixador Paulo de
Tarso Flecha de Lima, no municí-
pio de Umuarama, em Minas Ge-
rais, pelo Movimento Sem-Terra,
garantindo que, de uma área total
de 9.600 hectares, 8.500 são utili-
zados com plantações de grãos ou
criação de gado leiteiro da melhor
qualidade. “O restante é composto
de florestas e mata virgem”, disse.

Lembrando ser um defensor da
reforma agrária desde o início da
luta nos anos 50, acredita que as
diversas políticas implementadas
pelo governo foram, aos poucos,
transformando o modelo agríco-
la, com os  latifúndios cedendo lu-
gar às empresas rurais. “Continu-
amos defendendo a reforma agrá-
ria, mas uma reforma de produção
e não de invasão de terras produ-
tivas”, concluiu.

Plenário
Graziano critica

invasão da fazenda
de Flecha de Lima
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O deputado José Genoíno
(PT-SP) considerou como sen-
do um desrespeito aos Três Po-
deres da República a criação
da Corregedoria-Geral da
União para investigar denún-
cias de corrupção no governo
federal. “Como é que o Exe-
cutivo vai se auto-investigar
por uma pessoa demissível e
que não tem poderes para pe-
dir documentos secretos do
Banco Central, já que não tem
poder legal para quebrar sigi-
lo bancário e fiscal”, protestou.
O deputado condenou a inici-
ativa do Executivo e acusou o
presidente Fernando Henrique
de criar o novo órgão para evi-
tar a instalação da CPI. Segun-
do o parlamentar, a procurado-
ra Anadyr  Mendonça Rodri-
gues, “que não tem poder,
mandato nem verba para tocar
a sua corregedoria”, foi pres-
tigiada pelo procurador-geral

Vanessa Grazziotin
(PCdoB-AM) também conde-
nou a criação da Corregedoria.
“Oitenta e quatro por cento da
população já disseram que que-
rem uma CPI e não uma farsa”,
criticou a parlamentar, para
quem trata-se de uma brincadei-
ra o fato de o governo criar um

tado popular: quem não
deve não teme, senhor
presidente”, disse.

Outro que reiterou a
necessidade da instala-
ção da CPI, também cri-
ticando a criação do car-
go de corregedor para
investigar as denúncias
de corrupção, foi o de-
putado Waldomiro Fi-
oravante (PT-RS). Ele
considera inaceitável
que tantas denúncias
que já surgiram contra
o governo continuem
sem apuração. Para ele,

Para o deputado Pedro Cane-
do (PSDB-GO), “a nação ama-
nheceu aliviada” com a criação da
Corregedoria-Geral da Repúbli-
ca. “Mais uma vez, o presidente
mostra que o estadista tem que ter
paciência”, disse o deputado,
acrescentando que a procuradora
“merece toda a confiança do povo
brasileiro e não pode, de forma
alguma, ter um pré-julgamento
daqueles que querem colocar em
risco a governabilidade,  e com o
Congresso Nacional criando uma
CPI meramente eleitoreira”. Se-
gundo Canedo, os 360 parlamen-
tares que negaram apoio ao pedi-
do de instalação da CPI da Cor-
rupção estão sendo execrados em
seus estados. Ele ressaltou que a
corregedoria-geral terá um papel
fundamental na investigação de
qualquer denúncia fundamentada

comunicação e do arco de alian-
ças de potentados da política na-
cional.”

Márcio Bittar (PPS-AC), por
sua vez, afirmou que a opinião pú-
blica vem acompanhando todo o
processo de instalação da CPI e
que expressará, nas urnas, a sua

Oposição reage à criação da Corregedoria-Geral
Pedro Canedo elogia novo órgão

e condena pré-julgamentos

é uma questão de honra para de-
putados e senadores assinarem
o requerimento para a criação
da CPI, cumprindo assim seu
compromisso com a sociedade.
Ele referiu-se ainda às últimas
notícias de que o governo esta-
ria gastando cerca de R$ 1,5 bi-
lhão na liberação de emendas

Deputado José Genoíno

Deputado Pedro Canedo



gues, “que não tem poder,
mandato nem verba para tocar
a sua corregedoria”, foi pres-
tigiada pelo procurador-geral
da República, Geraldo Brin-
deiro, por ter declarado, duran-
te a solenidade de posse, que
o Ministério Público abriria
mão das suas prerrogativas
para que a Corregedoria-Geral
cumprisse a sua função. Geno-
íno também condenou a posi-
ção do presidente do Congres-
so Nacional, Jader Barbalho,
pelo apoio ao novo órgão. “O
Poder Legislativo parabeniza a
perda de suas prerrogativas, o
MP participa da cena para va-
lorizar a procuradora Anadyr
e a República mergulha no solo
e no pântano da impunidade,
da falta de cerimônia e da fal-
ta de ritual”, repudiou. Genoí-
no lamentou o fato de a mídia
nacional anunciar o ato como
grande fato político, “quando
na verdade, trata-se de um des-
respeito à sociedade”. “Quero
preservar o direito de me re-
voltar contra essa cena que
mancha a República não só por
parte do presidente da Repú-
blica como também do procu-
rador-geral e do presidente  do
Congresso”, salientou.

criticou a parlamentar, para
quem trata-se de uma brincadei-
ra o fato de o governo criar um
cargo de ministro para investi-
gar o próprio Executivo. “O pre-
sidente disse que não devemos
misturar alhos com bugalhos,
mas eu respondo com outro di-

O deputado Rubem Medina
(PFL-RJ) disse estar convicto de
que o Brasil se preparou, mais
que nas vezes anteriores, para as
turbulências financeiras que vol-
taram a rondar o mundo, citando
os exemplos da Turquia, do Ja-
pão e da Argentina. Para ele, a
globalização pode ser considera-
da uma espécie de “contamina-
ção” – para o bem ou para o mal
- avaliando que, no Brasil, pas-
samos da obsolescência das te-
lecomunicações para a dissemi-
nação do celular, para a informa-

tização de muitas atividades e
também para os riscos que, se-
gundo ele, são muitos. O parla-
mentar advertiu, porém, que ain-
da faltam  várias  reformas, como
a tributária, o complemento da
reforma da Previdência e, prin-
cipalmente, a reforma política,
ponderando que o Brasil não
pode parar no aperfeiçoamento
de sua estrutura econômica e so-
cial. Ao concluir, Medina apelou
para que o Poder Legislativo par-
ticipe mais ativamente das mu-
danças a serem efetivadas.

O deputado Wagner Rossi
(PMDB-SP) defendeu a criação
de uma Comissão Externa da
Casa para acompanhar as nego-
ciações dos trabalhadores por-
tuários de Santos (SP),  que  pa-
ralisaram suas atividades em
reação às mudanças na escala
dos trabalhadores avulsos.
Embora a legislação determine
que a escala deve ser feita pelo
Ogmo (Órgão Gestor de Mão-
de-obra), o deputado afirma não
ser possível desconsiderar a tra-
dição de 70 anos em que a es-
calação dos trabalhadores é fei-
ta pelo Sindicato dos Estivado-
res. “Isso é feito sem qualquer
ônus para a sociedade, com o
próprio sindicato assumindo os
custos desta tarefa”, explicou.
Ele ressaltou que os sindicatos

portuários e a Sopesp, que re-
presenta os empresários, havi-
am acertado uma transição ne-
gociada com o Ogmo, fazendo
a escala através de trabalhado-
res do sindicato e, assim, paci-
ficando as relações no cais san-
tista. Rossi responsabilizou o
Ministério Público de criar uma
situação “conturbada”, com
prejuízos para todos: porto pa-
ralisado, conflito entre trabalha-
dores e policias, trabalhadores
feridos e radicalização desne-
cessária de posições. Para ele,
a intermediação da Câmara,
através de uma comissão exter-
na, poderá ajudar na construção
do entendimento entre trabalha-
dores, empresários e governo,
salvaguardando os legítimos di-
reitos dos trabalhadores.

seus estados. Ele ressaltou que a
corregedoria-geral terá um papel
fundamental na investigação de
qualquer denúncia fundamentada
envolvendo o governo.

Segundo o deputado Luiz
Bittencourt (PMDB-GO), a in-
vestigação das irregularidades de-
nunciadas só pode ser levada a
cabo por um órgão com densida-
de política e poder efetivo para
furar bloqueios poderosos. O de-
putado disse “que o governo está
fragilizado, apesar do apoio do ca-
pital internacional, dos meios de

sua vez, afirmou que a opinião pú-
blica vem acompanhando todo o
processo de instalação da CPI e
que expressará, nas urnas, a sua
insatisfação. Lembrando o velho
ditado de que “quem não deve não
teme”, o deputado condenou a po-
sição do governo que, segundo
ele, vem usando de todos os arti-
fícios para impedir a apuração das
denúncias. Ele ainda criticou a in-
dústria  da “arapongagem”, afirman-
do que  somente uma CPI poderia
acabar com a matéria-prima que dá
sustentação a essa prática.

Medina: país está preparado
para enfrentar turbulências

notícias de que o governo esta-
ria gastando cerca de R$ 1,5 bi-
lhão na liberação de emendas
parlamentares. “Gente do go-
verno investigando o próprio
governo é querer tapar o sol
com a peneira”, criticou o par-
lamentar.

Wagner Rossi propõe comissão
externa da Câmara em Santos
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A adoção de uma postura in-
dependente em relação ao gover-
no federal e o lançamento de
candidato próprio do partido à
Presidência da República em
2002 foram defendidos pelo de-
putado Marcelo Barbieri
(PMDB-SP), que destacou a im-
portância da disputa pelo Dire-
tório Estadual em São Paulo por
sua chapa, a Unidade Partidária.
Segundo contou, houve tentati-
vas de conciliação dos dois gru-
pos que concorrerão ao diretório,
vinculados aos pré-candidatos ao
governo paulista, deputado Mi-
chel Temer e ex-governador
Orestes Quércia, mas não se con-
seguiu um acordo. A escolha dos
diretórios estaduais do PMDB
acontecerá em 20 de maio.

O deputado ressaltou que a
eleição em São Paulo refletirá se
o partido deve seguir um cami-
nho próprio ou “se acomodar”,
referindo-se à independência em

defesa do país contra um modelo
econômico que nos é imposto
pelo interesse de uma nação po-
derosa”, disse, ao criticar a for-
ma como o governo brasileiro
enfrentou as pressões dos Esta-
dos Unidos para a formação da
Área de Livre Comércio das
Américas (Alca), na recente visi-
ta do presidente Fernando Henri-

disputa de mercados na América
Latina, onde o Brasil já possui
uma liderança.

Marcelo Barbieri apontou o
PMDB como alternativa demo-
crática e de soberania para o
Brasil, defendendo a candidatu-
ra do governador de Minas Ge-
rais, Itamar Franco, à Presidên-
cia da República, “porque ele
teve a postura de defesa dos in-
teresses do Brasil, assim como
o faz em Minas”. O fato de o
país ter crescido 6% em 1994
foi indicado como exemplo das
preocupações de Itamar em
manter o crescimento. A luta
histórica do partido, desde a
época em que ainda era MDB,
foi recordada por Barbieri para
ilustrar seu vínculo com a defe-
sa dos interesses nacionais, da
democracia e da justiça social
aliada ao crescimento econômi-
co. “Há um grande sentimento
na base do PMDB a favor de

O deputado Aldo Aran-
tes (PCdoB-GO) anunciou
a apresentação de projeto
de sua autoria que trata da
regulamentação da divul-
gação das pesquisas elei-
torais. “Não foram poucas
as reclamações ouvidas
nesta Casa sobre a divul-
gação das pesquisas”,
alertou, afirmando que as
pesquisas não podem con-
tinuar sendo instrumento
de propaganda de vários
candidatos.

O parlamentar acredi-
ta que têm ocorrido distor-
ções e abusos capazes de
induzir o eleitorado, regis-
trando que a Lei 9.504/97,
ao estabelecer o registro
prévio, na Justiça Eleito-
ral, dos dados de cada pes-
quisa, permite aos parti-

que a fraude na elaboração
de pesquisa é conduta cri-
minalizada. “O problema
reside na divulgação. Nem
sempre a mídia divulga to-
das as pesquisas, passando
a falsa idéia de que o plei-
to já está definido, influen-
ciando uma parcela menos
crítica do eleitorado”, ad-
vertiu, propondo a obriga-
toriedade de divulgação
conjunta de todas as pes-
quisas.

A deputada Jandira Fe-
ghali (PCdoB-RJ) registrou
que neste 25 de março o Par-
tido Comunista do Brasil

Barbieri defende candidatura
própria do PMDB para 2002

Projeto regulamenta
divulgação de pesquisas

Jandira Feghali
registra 79

anos do PCdoB

Deputado Marcelo Barbieri



eleição em São Paulo refletirá se
o partido deve seguir um cami-
nho próprio ou “se acomodar”,
referindo-se à independência em
relação a outras legendas. “Nós
buscamos fazer do PMDB o por-
ta-voz do sentimento patriótico de

dos Unidos para a formação da
Área de Livre Comércio das
Américas (Alca), na recente visi-
ta do presidente Fernando Henri-
que àquele país. Classificou a
postura brasileira de “muito tími-
da” nessa questão que envolve a

democracia e da justiça social
aliada ao crescimento econômi-
co. “Há um grande sentimento
na base do PMDB a favor de
que o partido volte a ser o gran-
de orientador do crescimento do
país”, concluiu.

ao estabelecer o registro
prévio, na Justiça Eleito-
ral, dos dados de cada pes-
quisa, permite aos parti-
dos e candidatos o exercí-
cio da fiscalização, sendo

O deputado Paulo Feijó
(PSDB-RJ) solidarizou-se
com os funcionários e a dire-
toria da Petrobras pelo aci-
dente na Plataforma 36, na
Bacia de Campos. Ele reco-
nheceu que a gravidade do
acidente indica que ouve fa-
lhas, sejam elas técnicas ou
humanas, que contribuíram
para a morte de 11 pessoas,
lembrando, no entanto, que,
sob a administração de Henri
Philippe Reichstul, “a empre-
sa tem crescido de modo or-
denado, com transparência
agressiva no mercado que
compete, pretendendo elevar
até  2005 sua produção do
atual 1,6 milhão de barris por
dia para 2,5 milhões de bar-

ris diários”.
O parlamentar disse que

acompanhou o depoimento de
Reichstul na Câmara e ficou
convencido da preocupação
da direção da empresa em es-
clarecer as causas do aciden-
te. Como representante da
Comissão de Minas e Energia
na comissão externa que in-
vestiga o acidente, Paulo Fei-
jó garantiu que os parlamen-
tares se empenharão na iden-
tificação da origem do pro-
blema, para evitar que novos
casos ocorram. “Mas temos
que usar do bom senso neste
instante, evitando atingir a
imagem da Petrobras e bus-
cando assegurar à nação a
preservação de um patrimô-

ghali (PCdoB-RJ) registrou
que neste 25 de março o Par-
tido Comunista do Brasil
completou seu 79º aniversá-
rio de fundação, com come-
morações e solenidades pro-
movidas pelos seus integran-
tes em todo o país. Ela lem-
brou a luta de seu partido pela
efetivação das liberdades no
país e, sobretudo, sua condu-
ta ética ao longo de toda a sua
existência.  “Esta data tem
significado especial para nós,
comunistas, pelos compro-
missos inarredáveis que nos-
so partido sempre teve com a
classe operária que lhe inspi-
rou e lhe deu origem, com os
trabalhadores e os povos opri-
midos daqui e de todo o mun-
do e, principalmente, por seu
amor inabalável pela pátria e
sua soberania política e terri-
torial”, afirmou a parlamen-
tar, ressaltando que foi gra-
ças a esta atuação ética e he-
róica que o partido, atualmen-
te, sob a sigla do PCdoB, “in-
fluenciou e  influencia de for-
ma indelével todo o século
passado, os embates de deba-
tes dos dias atuais e continu-
ará a contribuir com sua mar-
ca para a construção de um
novo país”.

Paulo Feijó solidariza-se com
funcionários e direção da Petrobras

nio público inestimável e de
importância estratégica para o
Brasil”, enfatizou.

Nelson Pellegrino (PT-
BA), por sua vez, registrou a
aprovação no Senado, do Pro-
jeto de Lei que trata da anis-
tia a dirigentes ou represen-
tantes sindicais e trabalhado-
res integrantes da categoria
de trabalhadores da indústria
de extração, exploração, es-
tocagem e transferência a per-
furação, destilação, produção
de refino de petróleo e seus
derivados. Segundo explicou,
este projeto visa anistiar mi-
litantes petroleiros que, de se-
tembro de 1994 até hoje, fo-
ram demitidos pela direção da
Petrobras, em função da par-

ticipação nesses movimentos.
“Principalmente no ano de
1995, onde os petroleiros já
denunciavam a situação da
empresa, com uma política
sucessiva de desprestígio com
os trabalhadores da empresa,
desvalorização da mão-de-
obra e com a terceirização”,
salientou. O deputado disse
que, depois do acidente com a
P-36, que levou a vida de 11
petroleiros e causará um pre-
juízo ao país de  R$ 450 mi-
lhões, considera de grande
importância o Congresso Na-
cional passar uma esponja
neste passado de perseguições
e de demissões, empreendido
por sucessivas direções a man-
do do governo federal.
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Representantes  de empresas
estaduais de saneamento defende-
ram ontem em audiência pública na
Comissão Especial de Saneamento
mudanças no projeto de lei do Exe-
cutivo que estabelece a política na-
cional para o setor. O Fórum Naci-
onal de Secretários de Saneamento
e a Associação das Empresas Esta-
duais de Saneamento Básico (Aes-
be) apresentaram ao relator, depu-
tado Adolfo Marinho (PSDB-CE),
19 propostas de emendas ao PL
4.147, que tratam basicamente da
definição de titularidades e estabe-
lecem dispositivos para evitar a cen-
tralização regulatória do setor.

O coordenador do Fórum,
Antônio Carlos Mendes Thame, se-
cretário de Recursos Hídricos de São
Paulo, explicou  que o objetivo das
mudanças propostas pelas empresas
estaduais é garantir tranqüilidade
jurídica, exeqüibilidade prática e
universalização dos serviços. Ele
argumenta que dados do SUS de-
monstram a urgência da expansão
dos serviços, já que, de cada 10 pa-

Comissões

Estados e empresas defendem mudanças na lei do saneamento

cientes internados em hospitais bra-
sileiros, sete são vítimas de doenças
de veiculação hídrica.

Thame lembrou que as duas
entidades encaminharam o primei-
ro anteprojeto  ao Executivo, cu-
jos princípios básicos foram man-
tidos na proposta encaminhada ao
Congresso. A mudança nos crité-
rios  para a definição das titulari-

dades no setor, no entanto, são,
segundo Antônio Carlos Thame,
indispensáveis para o funciona-
mento adequado dos sistemas de
abastecimento de água e coleta e
tratamento de esgoto.

Os secretários do Rio de Janei-
ro e Paraíba, Luiz Henrique Lima
e Aracilba Alves da Rocha, argu-
mentaram que a maioria dos sis-

temas atualmente  são interdepen-
dentes e a gestão estadual seria a
mais adequada para garantir a vi-
abilidade operacional e a distribui-
ção dos investimentos. A titulari-
dade municipal, na opinião deles,
ficaria restrita aos municípios com
sistemas de saneamento comple-
tamente autônomos.

Privatização
Os membros da comissão, no

entanto, manifestaram preocupa-
ção com a efetiva necessidade de
transferência da titularidade para
os estados nos casos de interesse
comum nos serviços de saneamen-
to. Os deputados Pedro Fernandes
(PFL-MA) e Maria do Carmo Lara
(PT-MG) alertaram que as vanta-
gens com a transferência da titu-
laridade para os estados, como o
subsídio cruzado que permite in-
vestimentos em áreas mais pobres,
se tornariam nulas com a privati-
zação do setor. Os deputados Cus-
tódio Mattos (PSDB-MG) e Ricar-
do Ferraço (PSDB-ES) acreditam
que os efeitos da transferência de

titularidade dos municípios para os
estados precisam ser discutidos
mais detalhadamente. A universa-
lização dos serviços, segundo eles,
não será  automática com a defi-
nição das titularidades.

Já o deputado Alexandre Car-
doso (PSB-RJ) crê  que a política
tarifária não está clara no projeto e
os investimentos das companhias
estaduais para a universalização
dos serviços dependerão da contra-
partida das tarifas. O diretor-presi-
dente da Aesbe, Ariovaldo Carmig-
nani, lembrou, no entanto, que as
empresas estaduais hoje são respon-
sáveis pelo atendimento de 85% da
população urbana do país com in-
vestimentos de quase R$ 9 bilhões
entre 1995 e 1999. O deputado
Adolfo Marinho (PSDB-CE), rela-
tor da comissão, acredita que temas
como o controle social, a regulação
e a universalização efetiva dos ser-
viços têm sido tratados de forma tó-
pica e precisam ser aprofundados
para garantir um sistema de sanea-
mento eficiente e justo.

Deputado Adolfo Marinho (D) é o relator da matéria na comissão

ANP desconhece causas do acidente na P-36Desconsi critica

Sônia Baiocchi



Em audiência pública reali-
zada pelas comissões de Minas
e Energia e Defesa do Consu-
midor, Meio Ambiente  e Mino-
rias, além da Comissão Externa
de Fiscalização e Segurança das
Plataformas da Petrobras, o di-
retor-geral da Agência Nacional
de Petróleo, David Zylberszta-
jn, informou que a ANP consti-
tuiu um grupo de trabalho que
vai investigar em conjunto com
a Marinha brasileira as causas
do acidente ocorrido com a pla-
taforma P-36.

Zylbersztajn explicou que as
causas ainda não foram defini-
das e  eximiu a ANP das respon-
sabilidades pelo ocorrido, lem-
brando que o grupo tem um pra-
zo de 60 dias para apresentar o
relatório, após conhecer o rela-
tório da Petrobras. Segundo ele,
a plataforma atendia as normas
internacionais de segurança ope-
racional  e ambiental  e estava
funcionando adequadamente,
não tendo sido registrada, neste
quase um ano de funcionamen-
to, nenhuma denúncia ou alerta
nos registros da ANP.

O diretor-geral informou que
a Agência tomou conhecimento
do acidente três horas após o
ocorrido e que imediatamente
enviou dois técnicos ao local

O deputado Orlando Des-
consi (PT-RS) registrou audiên-
cias da Anapar (Associação de
Previdência Complementar)
com o ministro da  Previdência
Social, Roberto Brandt, e com
o presidente da Casa, deputado
Aécio Neves, a quem pediu
empenho para a retirada do De-
creto 3.721, que modificou a
idade mínima para a aposenta-
doria dos participantes.

O parlamentar criticou a edi-
ção do decreto, lembrando que
o assunto já havia sido debati-
do e votado na Casa e enviado
ao Senado Federal. “Modificar
a Previdência Complementar
através de decreto é uma desu-
manidade com as pessoas que
têm pouco tempo para se apo-
sentar”, disse, afirmando espe-
rar respeito aos acordos que já
foram feitos na Câmara acerca
do assunto. Orlando Desconsi
também registrou sua participa-
ção em audiência com a CNBB
e a ABI às quais foi pedido apoio
para a CPI da Corrupção.

ANP desconhece causas do acidente na P-36

para acompanhar os procedimen-
tos adotados pela Petrobras para
contornar os danos e evitar o
afundamento. Destacando as di-
ficuldades para investigar as hi-
póteses que poderiam ter gerado
a tragédia com a P-36, que está a
uma profundidade de 1.360 me-
tros, David Zylbersztajn afirmou
que a ANP destacou técnicos al-
tamente capazes para integrar o
grupo de trabalho, que farão si-
mulações e cálculos matemáticos
a fim de encontrar uma linha in-
vestigatória para descobrir o ver-
dadeiro motivo que levou a pla-
taforma para o fundo do oceano.

“Não vou defender hipóteses,
sem antes ter certeza do que ocor-
reu”, disse o diretor, ressaltando
que esta postura visa não ofender
pessoas e instituições.

Ao indagarem  Zylbersztajn
sobre como se desenvolve a fis-
calização da Agência Nacional de
Petróleo nas plataformas e dutos
brasileiros,  os deputados toma-
ram conhecimento  de que a ANP
exige os certificados de constru-
ções das plataformas,  de impac-
to ambiental  e de segurança de
todos os órgãos envolvidos, cada
um em sua área. Ele informou que
fiscalizações in loco nas refinari-

as e plataformas eram feitas
esporadicamente, salientando
que esse tipo de procedimen-
to, em países mais avançados
na legislação, como os Estados
Unidos, é realizado a cada seis
meses.  Ele  afirmou que numa
plataforma do porte da P-36,
fiscalizações e check up por
parte da ANP ou de qualquer
outro órgão são quase impos-
síveis. Ele explicou que as re-
gras operacionais aplicadas em
todo o mundo dão ao próprio
operador da plataforma o status
de técnico, sendo ele a autorida-
de maior para dar o alerta de um
defeito quando o constata, caso
não consiga consertá-lo. “Exis-
tem casos em que se faz uma vis-
toria hoje e uma vazão de gás
ocorre daqui a um mês ou dois,
gerando um acidente”, disse o
diretor da ANP, ressaltando que
a agência agora vai se dedicar
mais a essa questão de seguran-
ça, em virtude do aprendizado
com o acidente da P-36.

O deputado Salatiel Carva-
lho (PMDB-PE) elogiou o pre-
sidente da Câmara dos Deputa-
dos, Aécio Neves, pela impor-
tância que deu à tragédia com a
P-36, instalando em tempo re-
corde a comissão externa para
debater o assunto.

Zylbersztajn (E) disse que  agência tem 60 dias para descobrir razões do acidente

Desconsi critica
decreto que muda

aposentadoria
Sônia Baiocchi
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Vontade
política

Fico feliz em escrever sobre esse tema  para poder
falar do pólo de demonstração, verdadeiro laboratório de
combate ao trabalho infantil que funciona no Garimpo do
Bom Futuro, em Rondônia.

Junto com outras modalidades de trabalho de
crianças, como os carvoeiros, os quebradores de coco e os

Trabalho infantil

De acordo com dados da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios, sete milhões de brasileiros en-
tre cinco e dezessete anos trabalham nas cidades e no
campo.   Os motivos que empurram nossas crianças
para o  trabalho precoce  todos conhecemos: baixos
salários pagos aos pais (isso quando têm salário), ali-

OPINIÃO

Confúcio Moura
Deputado Federal PMDB/RO

Joel de Hollanda
Deputado Federal PFL/PE

Criança
na escola

meninos do sisal, em Rondônia tinham os pequenos garimpeiros, que labutavam nos
lamaçais, em situação de perigo, ao lado de máquinas pesadas disputavam sobras de
cassiterita (minério de onde se extrai o estanho),  barrancos  ameaçavam, mosquitos
picavam e mesmo assim diariamente estavam  na lida junto com os pais.

Eram muitos. Houve época de mais de dez mil garimpeiros. Desfizeram montanhas,
lavaram a terra e separaram manualmente  o mineral, mais tarde é que chegou a mecaniza-
ção.

Trabalho pesado e desumano para os adultos. Assassinatos diários, os corpos ficavam ex-
postos até que policiais aparecessem para o traslado. Valia a lei do silêncio: “ninguém viu
nada.”. O contrabando e o tráfico de drogas prosperaram nesta época.

O garimpo era uma Babel.
As crianças viviam ali e trabalhavam. Há registros de meninos de cinco anos cumprindo

jornadas com os pais. Escolas não tinham.  A deputada Marinha Raupp e eu denunciamos. A
deputada Dalila Figueiredo também. O deputado pernambucano Humberto Costa discursou no
plenário denunciando esta aberrante situação.

ados à falta de sensibilidade de empregadores, que enxergam o trabalho infantil
apenas como mais um instrumento de mão-de-obra, fácil e barata.

Os esforços para devolver essas crianças para  a própria  infância podem ser
considerados aquém do desejável, mas não podemos ignorar que estamos avan-
çando.  Neste sentido, acredito que há motivos para comemorar a entrada em
vigor da Convenção 182, da Organização Mundial do Trabalho (OIT), que de-
termina o combate imediato às piores formas de trabalho infantil.

Desde o dia dois de fevereiro último, estão proibidos no Brasil qualquer
trabalho perigoso para a saúde de menores de 18 anos, a prática da escravidão
infantil, o tráfico de crianças, a servidão por dívidas, o trabalho forçado e o
recrutamento para conflitos armados.

Não dá para ignorar o fato de que apenas proibir o trabalho infantil, dentro
das normas preconizadas pela Convenção 182,  seja o suficiente para resolver
o problema. Temos ainda um longo caminho a seguir.  Possibilitar, por exem-
plo, a entrada em vigor da Convenção 138, que determina o combate a qual-



As crianças viviam ali e trabalhavam. Há registros de meninos de cinco anos cumprindo
jornadas com os pais. Escolas não tinham.  A deputada Marinha Raupp e eu denunciamos. A
deputada Dalila Figueiredo também. O deputado pernambucano Humberto Costa discursou no
plenário denunciando esta aberrante situação.

O ambiente político foi criado, houve envolvimentos de parceiros e  o Programa de Erradi-
cação do Trabalho Infantil foi implantado.

Ano passado, a UNESCO concedeu o primeiro lugar, com louvor ao trabalho  feito no
GARIMPO DE BOM FUTURO.  Escola com seiscentos alunos com transporte escolar, funci-
onando em tempo integral, programa de bolsa – escola em funcionamento, complementações
das atividades escolares, aulas de técnicas agrícolas, práticas esportivas, café da manhã, almo-
ço e jantar para todos, transporte escolar.

A gestão do programa é compartilhada entre o Conselho Comunitário, a Prefeitura
Municipal de Ariquemes e a Secretaria de Ação Social do Governo Federal, é a moderna
gestão da escassez, onde cada um faz  a sua parte, demonstrando claramente que soluções
existem para as nossas mazelas sociais, primeiro vem a vontade política para resolver,
segundo o envolvimento local, terceiro os recursos financeiros.

Com  isto ganha a criança e ganha o Brasil, porque lugar de  menino é na escola.

Não dá para ignorar o fato de que apenas proibir o trabalho infantil, dentro
das normas preconizadas pela Convenção 182,  seja o suficiente para resolver
o problema. Temos ainda um longo caminho a seguir.  Possibilitar, por exem-
plo, a entrada em vigor da Convenção 138, que determina o combate a qual-
quer forma de trabalho infantil.

Paralelo a isso,  fazer chegar o Programa Bolsa-Escola - onde a família
recebe ajuda financeira para manter a criança estudando -  em todos os can-
tos e recantos do país. Temos como fazê-lo e o meu estado  está dando exem-
plo disso.

Muito me orgulha afirmar que  Pernambuco foi a única unidade federativa
que conseguiu, em 1999,  ampliar o número de beneficiados com o programa,
além de ter adotado um modelo de gestão e racionalização dos recursos, que
resultou na obtenção de 60% da verba destinada a todo o país.

Segundo Pitágoras, “eduquem as crianças e não será necessário castigar os
homens”.  Quando um governo valoriza  seus pequenos cidadãos, dando-lhes
condições de acesso ao conhecimento, é capaz de encarar qualquer desafio, qual-
quer adversidade, pois estará investindo em sua maior riqueza - o seu povo.

Que só espera uma chance para  mostrar ao mundo que grande país nós somos.
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Agenda da Câmara

AGENDA

O deputado Paulo Paim (PT-
RS), ao condenar a proposta para
correção do FGTS, acusou o go-
verno de ter “inventado” o desá-
gio em cima das contas que ele
próprio criou e que provocará
uma perda de 15% do que têm
direito os trabalhadores. Ele re-
bateu o argumento de que o em-
pregado perderia essa quantia de
qualquer forma, ao ter que ban-
car as custas judiciais e também
honorários advocatícios. “Não é
bem assim, uma vez que o sindi-
cato ou a central sindical entra na
Justiça com ação coletiva por
meio de seus próprios advogados,
que o associado não precisa pa-
gar”, explicou. Para Paim, não há
motivo para o governo esperar 4
ou 5 anos para pagar a correção
determinada pelo Supremo Tribu-
nal Federal  e que gira em torno
de 69% para aqueles que tinham
conta entre 1989 e 1990.

Com relação à multa por de-
missão sem justa causa, o parla-

O deputado Orlando Des-
consi (PT-RS) elogiou o desem-
penho do Programa Primeiro
Emprego do governo do Rio
Grande do Sul,  destacando o
índice positivo de 5 mil empre-
gos para jovens, alcançado des-
de a instalação do programa, em
setembro de 1999, até janeiro

Plenário

Paulo Paim condena deságio no
processo de correção do FGTS

50%, como forma de inibir de-
missões sem justa causa, além de
também evitar um procedimento
que, a seu ver, gerava um sistema
de alta rotatividade, com o traba-
lhador voltando para a mesma
empresa, porém, com o salário
rebaixado. “Não há porque não
concordar com esse aumento,
pois só será prejudicado o empre-

balho, de Administração e Servi-
ço Público vem realizando segui-
dos debates, inclusive com o mi-
nistro do Trabalho, Francisco
Dornelles, e as centrais sindicais.
Depois de assegurar que a corre-
ção é um direito adquirido por
decisão do Supremo Tribunal
Federal, o deputado propôs a re-
alização de debates também nos
estados, para que os sindicatos e
as centrais sindicais, juntamente
com os parlamentares, comecem
também a participar da discussão
em torno da questão.

Deputado Paulo Paim

1º emprego no RSPLENÁRIO
Hora: 16:00 Pauta: Apreciação do

PLC 9/99, que dispõe sobre as normas
gerais para a instituição de regime de pre-
vidência complementar pela União, pe-
los estados, pelo Distrito Federal e pelos
municípios. Também em pauta o PL
3.875/93, do Senado, que dispõe sobre a
política nacional de conservação e uso
racional da energia elétrica; o PLP 177/
01, do deputado Jorge Bittar (PT-RJ), que
regulamenta o Fundo de Combate e Er-
radicação da Pobreza.

COMISSÕES

QUARTA-FEIRA, 04.04.01
Educação
Hora: 10:00 Pauta: Apreciação do

PR 84/00, do deputado Professor Luizi-
nho (PT-SP), que institui Comissão Par-
lamentar de Inquérito, destinada a inves-
tigar a merenda escolar.

Local: Plenário 10, Anexo II
Economia
Hora: 11:30 Pauta: Audiência pú-

blica sobre a reposição das perdas do
FGTS – Quem Paga a Conta? Presença
do ministro do Trabalho, Francisco Dor-
nelles.

Local: Plenário 5, Anexo II

Programação TV Câmara
HORÁRIO Quarta  04/04
7:30 Palestra: Aceitação
8:30 Tradição Ocidental (29) As Guerras Religiosas
9:00 Brasil em Debate Dep. Djalma Paes e Luciana Santos, prefeita de Olinda/ lei

de responsabilidade fiscal e ameaça de desabamentos em prédios históricos de
Olinda

9:30 Comissão de Educação (ao vivo)
12:30 Os impressionistas (04) Paul Cèzanne
13:00 Arte Brasil - Tá Na Mesa
14:00 Plenário ao Vivo
19:30 Os impressionistas (04) Paul Cèzanne
20:00 Arte Brasil - Tá Na Mesa
21:00 Tradição Ocidental (29) As Guerras Religiosas
21:30 Jornal da Câmara
22:00 Brasil em Debate: Deputado Eliseu Resende/ possibilidade de racionamento de

energia no Brasil
22:30 Reapresentação de Sessão Plenária ou de Comissão
1:00 Jornal da Câmara
1:30 Brasil em Debate: Deputado Eliseu Resende/ possibilidade de racionamento de

energia no Brasil
2:00 Tradição Ocidental (29) As Guerras Religiosas
2:30 Palestra: Aceitação
3:30 Os impressionistas (04) Paul Cèzanne
4:00 Arte Brasil - Tá Na Mesa
5:00 Reapresentação de Sessão Plenária ou de Comissão
7:00 Conexão Sebrae



de 69% para aqueles que tinham
conta entre 1989 e 1990.

Com relação à multa por de-
missão sem justa causa, o parla-
mentar argumenta que concorda
com a penalidade, ao lembrar ter
sido de sua autoria projeto de lei
que elevou a multa de 40% para

A deputada Tânia Soares
(PCdoB-SE) registrou pesquisa
sobre orçamento familiar feita
pela Fundação Getúlio Vargas e
publicada pelo Jornal do Brasil,
revelando que as famílias brasi-
leiras estão gastando mais dinhei-
ro para pagar luz e telefone do que
para comer.  “A causa principal
desse descompasso decorre do
processo de privatização dos ser-
viços públicos, que vem acarre-
tando uma transferência de ren-
da de milhões de brasileiros em
favor de grupos nacionais e es-
trangeiros que detêm as conces-
sões desses serviços”, disse. Na
avaliação de Tânia Soares, a pri-
vatização não significou melho-
ria dos serviços, afirmando que a
população mais pobre não tem
acesso aos telefones e vive sob o
signo das “gambiarras, pois não
consegue pagar o preço proibiti-

Grande do Sul,  destacando o
índice positivo de 5 mil empre-
gos para jovens, alcançado des-
de a instalação do programa, em
setembro de 1999, até janeiro
deste ano. Desconsi também cri-
ticou a chamada Agenda Social
para 2001 e 2002, lançada pelo
governo federal, por trazer ape-
nas paliativos momentâneos
que em nada contribuirão para
a erradicação da pobreza e ser-
virão para privilegiar pré-can-
didatos à sucessão presidenci-
al. Segundo ele, “em vez de
lançar programas dessa nature-
za, cabem CPIs das privatiza-
ções, do Proer, da pasta rosa,
entre outras mais”.

Combate à pobreza
O deputado Lincoln Porte-

la (PSL-MG) pediu a coopera-
ção dos parlamentares para a
aprovação o mais breve possí-
vel da lei complementar que
permitirá a destinação dos re-
cursos dos aumentos da CPMF
e do IPI para o Fundo de Com-
bate à Pobreza. Segundo o de-
putado mineiro, o programa
Bolsa-Escola do Ministério da
Educação está na dependência
direta da aprovação dessa lei
para o pagamento pontual às
famílias cadastradas. “O MEC
pretendia iniciar o pagamento
no início de maio, mas, apesar
de tramitar em regime de ur-
gência, a previsão é que o pro-
jeto seja aprovado somente no
final de maio”, lamentou.

empresa, porém, com o salário
rebaixado. “Não há porque não
concordar com esse aumento,
pois só será prejudicado o empre-
gador que demitir em massa”,
explicou.

Sobre o FGTS, o deputado
destacou que a Comissão de Tra-

Tânia Soares e Dr. Heleno avaliam
resultados das privatizações

vo das tarifas de energia elétrica.”
Além disso, na sua visão, as em-
presas concessionárias sofreram
um desmonte, num processo de
enxugamento e demissão de seus
empregados, em flagrante preju-
ízo dos consumidores e piora na
qualidade dos serviços prestados.

Dr. Heleno (PSDB-RJ), por
sua vez,  elogiou o processo de
privatização das telecomunica-
ções, considerando que o último
leilão de privatização da Banda E,
na Bolsa de Valores do Rio de Ja-
neiro proporcionou, na avaliação
do parlamentar, o fechamento do
ciclo de modernidade do setor. “Os
grupos interessados perceberam
desde o início que pisavam em ter-
reno seguro e decidiram participar
das licitações. O resultado do cres-
cimento da telefonia no Brasil,
após a privatização, tem sido ex-
cepcional”, ressaltou.

política nacional de conservação e uso
racional da energia elétrica; o PLP 177/
01, do deputado Jorge Bittar (PT-RJ), que
regulamenta o Fundo de Combate e Er-
radicação da Pobreza.

COMISSÕES
CCJR
Hora: 10:00 Pauta: Apreciação ao

PDL 779/99, que aprova o texto das
Modificações dos Convênios Constitu-
tivos da Cooperação Financeira Inter-
nacional – CIF e do Banco Internacio-
nal para a Reconstrução e Desenvolvi-
mento – BIRD.

Local: Plenário 1, Anexo II
Trabalho
Hora: 10:00 Pauta: Apreciação do PL

3.879/93, dos deputados Paulo Rocha (PT-
PA) e Aloizio Mercadante (PT-SP), que
aumenta o período de concessão do segu-
ro-desemprego para um período de quatro
a oito meses.

Local: Plenário 12, Anexo II
Relações Exteriores
Hora: 10:00 Pauta: Apreciação do

PL 2.097/99 do deputado Mário Negro-
monte (PSDB-BA), que cria o Sistema
Nacional de Prevenção, Fiscalização e
Repressão ao Furto e Roubo de Veícu-
los e Cargas.

Local: Plenário 3, Anexo II
Finanças e Tributação
Hora: 10:00 Pauta: Apreciação de

proposições destacando-se o PL 3.847/
97, do Senado, que dispõe sobre a ges-
tão das entidades fechadas de previdên-
cia privada.

Local: Plenário 4, Anexo II
Ciência e Tecnologia
Hora: 10:00 Pauta: Apreciação do

PL 2.501/92, do Executivo, que dispõe
sobre a Política Nacional de Energia
Nuclear.

Local: Plenário 13, Anexo II
Agricultura
Hora: 10:00 Pauta: Apreciação do

PR 69/00, do deputado Aírton Casca-
vel (PPS-RR), que institui Comissão
Parlamentar de Inquérito para investi-
gar as desapropriações promovidas pelo
Incra.

Local: Plenário 6, Anexo II

Hora: 11:30 Pauta: Audiência pú-
blica sobre a reposição das perdas do
FGTS – Quem Paga a Conta? Presença
do ministro do Trabalho, Francisco Dor-
nelles.

Local: Plenário 5, Anexo II
Mista de Orçamento
Hora: 14:30 Pauta: Reunião de audi-

ência pública conjunta com a Comissão de
Fiscalização Financeira, Economia e de
Finanças e Tributação sobre a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal – avaliação, pelo Ban-
co Central, do impacto e dos custos fiscais,
decorrentes das políticas monetária, credi-
tícia e cambial – Balanço do ano 2000. Pre-
sença do presidente do Banco Central, Ar-
mínio Fraga.

Local: Plenário 2, Anexo II
Desenvolvimento Urbano
Hora: 16:00 Pauta: Reunião de au-

diência pública para discutir os projetos
para o saneamento básico que estão em
tramitação no Congresso Nacional. Pre-
sença de representantes municipais de
todo o país.

Local: Auditório Nereu Ramos,
Anexo II

COMISSÕES ESPECIAIS
Segurança Pública
Hora: 14:30 Pauta: Discussão do

parecer do relator.
Local: Plenário 13, Anexo II
Comércio Eletrônico
Hora: 15:00 Pauta: Avaliação dos

trabalhos da comissão.
Local: Plenário 12, Anexo II
Política Nacional de Saneamento
Hora: 15:00 Pauta: Audiência pú-

blica com os representantes da Confe-
deração Nacional dos Municípios
(CNM).

Local: Plenário 5, Anexo II
CPIs
Recursos do Finor
Hora: 14:30 Pauta: Assuntos inter-

nos.
Local: Plenário 7, Anexo II
CBF/NIKE
Hora: 14:30 Pauta: Audiência públi-

ca  com Reinaldo Ostrowisky, relações
públicas da Nike do Brasil.

Local: Plenário 11, Anexo II
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Idosos podem ganhar check-up anual gratuito no SUS
As pessoas com 50 anos ou

mais de idade poderão ganhar o
direito a um exame check-up anu-
al gratuito nas unidades do Siste-
ma Único de Saúde (SUS). A de-
terminação é do PL 275/99, do
deputado Enio Bacci (PDT-RS),
que deve ser votado hoje na Co-
missão de Seguridade Social e
Família. A medida visa assegurar
aos cidadãos o direito de preve-
nir doenças, com base no princí-
pio da universalidade de atendi-
mento da população do SUS.

O check-up, que será custe-
ado pelo governo e realizado
em hospitais credenciados des-
se sistema, não dependerá de
qualquer indicativo de trata-
mento, encaminhamento médi-
co ou parecer. Para ter direito
a realizá-lo uma vez por ano, é
preciso apenas ter 50 anos ou
mais de idade e apresentar uma
declaração de pobreza.

Além da consulta médica,
será possível fazer exames
como análise de hemograma,
qualitativo de urina, parasitoló-

de próstata), colesterol (triglicé-
rides e HDL), curva glicêmica,
papanicolau, colposcopia e tes-
te ergométrico.

Para justificar seu projeto, o
deputado Enio Bacci destacou
dados recentes do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), que, com relação à
expectativa de vida da popula-
ção, colocam os brasileiros no
mesmo patamar de cidadãos de
países do primeiro mundo. Com

esse envelhecimento.
O deputado Marcondes Ga-

delha (PFL-PB), relator do pro-
jeto na Comissão de Segurida-
de, defende a aprovação da me-
dida. Para ele, o envelhecimen-
to da população brasileira é fato
notório que, inclusive, tem pre-
ocupado vários setores da socie-
dade, como a área de saúde. “A
prevenção continua como a gran-
de estratégia para salvar vidas e
evitar doenças”, garantiu, lem-

precocemente. “Essa medida tem
o grande mérito de oferecer uma
proposta de ação no campo sani-
tário que permitirá salvar a vida
de inúmeras pessoas. Isso com a
redução dos custos do sistema de
saúde, pois impede que as doen-
ças se tornem crônicas e que o tra-
tamento fique mais caro”, con-
cluiu Gadelha.

Crianças desaparecidas
A Comissão de Seguridade

deve votar, na mesma reunião, o
PL 3.725/93, do deputado Lucia-
no Pizzatto (PFL-PR), que deter-
mina a divulgação, em embala-
gens de leite, de informações e
foto de crianças desaparecidas em
todo o território nacional. Para
isso, deve ser reservado um es-
paço de, pelo menos, 30% de uma
das faces da embalagem, onde
devem ser incluídos o nome da
criança, apelido, local do desapa-
recimento e idade, endereço da
família para informações e outros
dados relevantes que possam
identificar a criança, inclusive
uma foto nítida. A Secretaria de

distribuição dos dados.
O autor da proposição, depu-

tado Luciano Pizzatto, explica
que a medida de caráter social já
é adotada em vários países do
mundo, em especial em várias re-
giões dos Estados Unidos, porque
o leite circula em áreas familia-
res, onde pessoas de faixas etári-
as diferentes consomem o produ-
to. “Desse modo, a probabilida-
de de encontrar menores desapa-
recidos aumenta muito, o que tor-
na a medida uma providência fun-
damental”, disse. Para a relato-
ra da proposta, deputada Rita
Camata (PMDB-ES), como as
ações e investimento do Esta-
do são incrivelmente limitados
quando se trata de prestar ser-
viço de busca de crianças e
adolescentes desaparecidos, a
divulgação de fotos e dados nas
embalagens de leite segura-
mente será um instrumento efi-
caz na busca por esses meninos
e meninas. “E, estamos certos,
o setor empresarial não se fur-
tará a dar esta contribuição”,

Deputado Enio Bacci Deputado Marcondes Gadelha



É crescente o número de cor-
respondências, propagandas e
ofertas de cartões de créditos que
as pessoas recebem de empresas
com que nunca tiveram qualquer
relação de consumo. Isso sem con-
tar com as mensagens do mesmo
tipo recebidas via internet, uma
das grandes preocupações dos re-
centes debates sobre comércio ele-
trônico ou e-commerce. E por que
isso acontece? Porque as empre-
sas cedem, umas às outras, os da-
dos dos seus clientes, sem a per-
missão dos mesmos. Para acabar
com esse uso indiscriminado de
dados pessoais, a Comissão de
Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática aprovou conclu-
sivamente, na última quarta-feira,
o PL 2601/00, do deputado Evilá-
sio Farias (PSB-SP), que proíbe a
divulgação e cessão de dados e o
envio de material de cunho comer-
cial obtidos em razão de relação
de consumo, para fins de envio de

material publicitário, solicitações
ou propostas de cunho comercial.

Segundo o autor do projeto, a
intenção é justamente proteger o
cidadão contra os excessos de pro-
paganda e propostas comerciais
enviadas por correio, telefone, fax
e caixa postal eletrônica. Essas in-
formações, explicou, são normal-
mente obtidas junto a fornecedo-
res de bens e serviços que, na maio-
ria das vezes, comercializam-nas
sem autorização dos titulares dos
dados. A exceção seria para cor-
respondências de cunho religioso,
de partidos políticos e entidades
filantrópicas reconhecidas como
de utilidade pública. “Creio ser um
direito básico do cidadão poder
optar livremente pelo recebimen-
to de material publicitário, ao me-
nos em sua casa ou no local de tra-
balho”, avaliou Farias.

Na opinião do relator da pro-
posta, deputado Salvador Zimbal-
di (PSDB-SP), os problemas com

o excesso de propagandas rece-
bidas foram potencializados com
o e-commerce. “Os usuários de
internet são obrigados a receber
diversas correspondências a eles
endereçadas, muitas delas meras
propagandas de bens e serviços,
com óbvias implicações sobre sua
conta telefônica”, afirmou.

A proposta deixa claro, en-
tretanto, que fica aberta a possi-
bilidade de que os dados estejam
disponibilizados em meios aces-
síveis ao público em geral, como
nas listas telefônicas, sejam co-
letados e utilizados para fins pu-
blicitários. Para dar eficácia à
norma, o texto prevê ainda que
o cidadão que se sentir lesado
pode pedir indenização por cada
contato tanto do estabelecimen-
to que ceder informações como
do que delas se utilizar. Ele se-
gue agora para as comissões de
Defesa do Consumidor e de
Constituição e Justiça.

Uso de dados cadastrais poderá ser controlado

Além da consulta médica,
será possível fazer exames
como análise de hemograma,
qualitativo de urina, parasitoló-
gico de fezes, bioquímicos de
sangue, glicose (glicemia),ácido
úrico, eletrocardiograma, raio X
de tórax, PSA (risco de câncer

expectativa de vida da popula-
ção, colocam os brasileiros no
mesmo patamar de cidadãos de
países do primeiro mundo. Com
isso, Bacci concluiu que o Bra-
sil está envelhecendo e que pre-
cisa evoluir, tecnologicamente e
culturalmente, para acompanhar

dade, como a área de saúde. “A
prevenção continua como a gran-
de estratégia para salvar vidas e
evitar doenças”, garantiu, lem-
brando que o conhecimento ci-
entífico atual nos oferece inúme-
ros instrumentos para prevenir
doenças ou mesmo combatê-las

família para informações e outros
dados relevantes que possam
identificar a criança, inclusive
uma foto nítida. A Secretaria de
Segurança Pública deve encami-
nhar a cada três meses uma nova
lista atualizada com o nome dos
desaparecidos para a impressão e

caz na busca por esses meninos
e meninas. “E, estamos certos,
o setor empresarial não se fur-
tará a dar esta contribuição”,
garantiu Camata. A reunião da
comissão será realizada às 9
horas no plenário 7 do Anexo
II da Câmara.

O deputado Gastão Vi-
eira (PMDB-MA) apelou
ao ministro da Saúde, José
Serra, para que envie ime-
diatamente técnicos da
Fundação Adolpho Lutz e
uma UTI móvel ao muni-
cípio de Arajatuba, em
seu estado, onde quatro
pessoas já morreram víti-
mas do hantavírus - doen-
ça causada por um tipo de
rato silvestre.

O parlamentar expli-
cou que a Adolpho Lutz
é a única instituição com
profissionais especializa-

dos na doença e a neces-
sidade da UTI móvel
existe porque a doença
mata em 24 horas se o
paciente não receber tra-
tamento com equipamen-
tos sofisticados, inexis-
tentes naquela região.
“Queremos evitar que a
doença continue matando
lá e se estenda a outros
municípios porque é
inadmissível que uma do-
ença virótica continue
matando e o Poder Públi-
co não faça nada para evi-
tar”, advertiu.

Plenário

Gastão Vieira cobra socorro para
vítimas de virose no Maranhão
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O deputado Jair Bolsonaro
(PPB-RJ) acusou de “discrimi-
natória” a medida provisória que
trata da remuneração dos mili-
tares, editada pelo governo fe-
deral, e afirmou que a lei não
gera um aumento efetivo em
seus salários. Em sua avaliação,
o aumento no valor do soldo e a
queda nas gratificações reduzi-
ram o valor líquido do salário.
“Para o militar da ativa seria
mais vantajoso a revogação da
MP”, afirmou. Além disso, o
parlamentar exigiu uma lei de
transição para a aplicação da
nova remuneração.

Para exemplificar o prejuízo
sofrido pelos militares, o depu-
tado citou a lei do posto acima
(aposentadoria com elevação de
posto) que foi atingida pela pro-
posta. Ele explicou que após a
aprovação da MP, aquele militar

que faltava um dia para comple-
tar 30 anos de serviço perdeu o
direito do posto acima e o con-
seqüente aumento no soldo. “Um
coronel que foi atingido pela
nova lei, por exemplo, perdeu R$
690 em sua aposentadoria. Já um
capitão que veio de sargento per-
deu R$ 1.324. O militar teve

28% de reajuste, mas perdeu
27% no soldo”, disse. Ainda
como exemplo, ele citou a reti-
rada do auxílio-moradia do mi-
litar, que girava em torno de R$
180 e que, a partir da aprova-
ção, começou a ser descontado
em até 3% no soldo. “Os parla-
mentares têm auxílio moradia,
os procuradores do Ministério
Público também. Por que não os
militares que recebem menos do
que nós?”, questionou.

Para o parlamentar, a criação
do Ministério da Defesa, coman-
dado pelo advogado Geraldo
Quintão, está prejudicando o tra-
balho das Forças Armadas. Se-
gundo ressaltou, a iniciativa do
aumento concedido foi de Quin-
tão que, segundo disse, vem adi-
ando o mesmo desde julho do
ano passado. “O ministro disse
que reajustaria o salário dos mi-

O deputado Vicente Caro-
preso (PSDB-SC) analisou as in-
formações do Ministério da Fa-
zenda de que 4,2 mil contribu-
intes, pessoas físicas que movi-
mentaram mais de R$ 1 milhão
em suas contas bancárias em 98
e não declararam renda, estão
sendo intimadas a explicar seus
rendimentos à Receita Federal,
bem como 2,4 mil empresas que
se declararam inativas ou deixa-
ram de prestar contas. “É uma
notícia animadora, quando sabe-
mos do elevado nível de sone-
gação em nosso país, que con-
tribui para restringir ações do go-
verno em vista da falta de recur-
sos para investimentos, princi-
palmente na área social”, come-
morou.

Caropreso destacou que o
Congresso teve papel importan-
te neste fato, ao garantir a apro-
vação, no final do ano passado,
de projetos de lei que permitem
à Receita Federal fiscalizar e
combater a sonegação, fazendo
uso das informações relativas à
movimentação bancária dos
contribuintes e à abertura de pro-
cesso administrativo para co-
brança de créditos tributários,

Plenário

Jair Bolsonaro defende nova lei
para remuneração dos militares

litares. O tempo foi passando e
nada de a MP chegar a esta Casa.
É uma proposta fechada cuja ne-
gociação já está fechada”, ressal-
tou, ao frisar que toda a lei de re-
muneração foi calcada na neces-
sidade de que o militar, mesmo o
inativo, viesse a contribuir com
a previdência.

Bolsonaro ressaltou que o úl-
timo reajuste recebido pelas For-
ças Armadas foi em janeiro de
1994, quando o então ministro da
Fazenda e atual presidente da
República, Fernando Henrique,
o concedeu  para compensar as
perdas salariais do ano de 1993.
Ele lembrou que o Plano de Es-
tabilização Econômica, lançado
em 1994, reduziu todos os ga-
nhos dos servidores públicos ci-
vis e militares, além da perda sa-
larial de 12% ocorrida com a im-
plantação da URV.

Caropreso destaca
combate à sonegação

Deputado Jair Bolsonaro



posto) que foi atingida pela pro-
posta. Ele explicou que após a
aprovação da MP, aquele militar

690 em sua aposentadoria. Já um
capitão que veio de sargento per-
deu R$ 1.324. O militar teve

ando o mesmo desde julho do
ano passado. “O ministro disse
que reajustaria o salário dos mi-

movimentação bancária dos
contribuintes e à abertura de pro-
cesso administrativo para co-
brança de créditos tributários,
além do projeto de elisão fiscal.

O deputado Nelson Mar-
quezelli (PTB-SP) antecipou
sua posição contrária à Me-
dida Provisória 2.131-2, ree-
ditada em fevereiro deste
ano, que  trata das Forças Ar-
madas. Segundo o parlamen-
tar, a MP gerou uma insatis-
fação geral em todos os esta-

belecimentos militares, pois te-
ria sido considerada injusta e
prejudicial aos militares. “Ela
elimina direitos e benefícios se-
culares oriundos das antigas le-
gislações militares ou incorpo-
radas com base em legislações
de países vizinhos e de outros
de maior desenvolvimento so-

cial”, explicou o parlamentar.
Para o deputado, essa é mais

uma MP preparada com urgên-
cia, “nem sempre justificada e
com clareza requerida, que pre-
judica, provoca injustiças e in-
satisfações”. Para ser corrigida,
Marquezelli avalia que exigirá
a ação institucional da Câmara

O deputado Marçal Filho
(PMDB-MS) chamou a atenção
para a presença em seu estado
dos auditores do Ministério do
Trabalho, que vão investigar des-
vios de recursos do Fundo de
Amparo ao Trabalhador (FAT).
Ele citou matéria da Folha de S.
Paulo para informar que, caso
sejam detectadas irregularidades,
os recursos do estado, que neste
ano chegaram a um total de R$
4,6 milhões, serão suspensos. As
denúncias envolvem duas em-
presas e três ONGs, entre elas o
Movimento Nacional dos Meni-
nos e Meninas de Rua, que teri-
am desviado cerca de R$ 220
mil. “O governo estadual já de-
monstrou seu empenho em ir
fundo nas investigações e nós
esperamos que isto ocorra real-
mente, pois trata-se de acusações
graves, que incluem denúncias
de utilização destes recursos em
campanhas políticas”, frisou
Marçal Filho.

O deputado Ary Kara (PPB-
SP) destacou que no último dia
19 de março foi comemorado o
Dia do Funcionário Público
Municipal, data que considera
revestida “de um significado
todo especial para os  homens
públicos deste país, principal-
mente para aqueles que se di-
zem municipalistas”.

Na sua visão, são nos mu-
nicípios que as pessoas têm o
seu trabalho, seu estudo, for-
mam suas famílias, plantam e
colhem seus sonhos. Ressaltou

a importância que esses funci-
onários possuem na resolução
de todos os problemas que afe-
tam o município, como a ques-
tão da educação, pavimentação
das ruas, coleta do lixo, atendi-
mento de saúde e segurança,
entre outros. “Prestando um
serviço cotidiano e eficiente,
esses servidores colaboram de-
cisivamente para que a chama-
da máquina  municipal esteja
voltada para o serviço dos seus
habitantes”, observou Ary
Kara.

vis e militares, além da perda sa-
larial de 12% ocorrida com a im-
plantação da URV.

Nelson Marquezelli: medida provisória elimina direitos
e do Senado Federal. “Faz-se
necessário realizar uma revi-
são completa e criteriosa des-
sa MP para evitar tantos des-
contentamentos e tantas injus-
tiças no seio das Forças Arma-
das, que são a verdadeira ga-
rantia dos poderes constituí-
dos”, finalizou Marquezelli.

Ary Kara lembra
funcionalismo municipal

Marçal Filho quer
investigações
sobre o FAT

A Medida Provisória
2.041-12, que trata da con-
cessão de Gratificação por
Operações Especiais a poli-
ciais, foi criticada pelo depu-
tado Robério Araújo (PL-
RR), por não incluir como
beneficiários os policiais mi-
litares do Distrito Federal  e
dos ex-territórios de Roraima
e Amapá.

Para Araújo, que reivin-
dicou ao ministro-chefe do

Robério Araújo pede
incorporação para policiais

Gabinete Civil uma alteração
urgente no texto, os policiais
militares do DF e dos ex-ter-
ritórios de Roraima e Ama-
pá vêm enfrentando, há anos,
uma luta na tentativa de ob-
ter um salário mais justo.
“Esse descaso por parte do
governo tem gerado proble-
mas, a ponto de termos até
mesmo paralisações dos mi-
litares em sinal de alerta”,
disse.
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Odelmo Leão (PPB-MG) pe-
diu que seja cumprido o ato
de reintegração de posse da
fazenda Tangará, em Uber-
lândia. Segundo ele, trata-se
de um propriedade constata-
da produtiva que agora esta-
ria impedida de continuar os
seus trabalhos. “A Justiça já
deferiu a reintegração e dois
tribunais a confirmaram”, dis-
se, ao cobrar do governador
Itamar Franco o cumprimen-
to da decisão judicial.

Cláudio Cajado (PFL-BA) co-
memorou os 452 anos da mais
antiga capital brasileira,  Salva-
dor, dia 29 de março. Com tra-
dições histórias e populares e
com belezas naturais e sincre-
tismo religioso, a capital do Es-
tado da Bahia, segundo ressal-
tou, é hoje um dos mais impor-
tantes pontos turísticos do país.
Depois de também registar o
acervo histórico da cidade, o
deputado elogiou o trabalho de
restauração iniciado pelo sena-
dor Antonio Carlos Magalhães
e que vem permitindo a recons-
tituição da história da cidade,
sem perder sua originalidade.

Luiz Bittencourt (PMDB-GO)
elogiou a Universidade Cató-

A Câmara dos Deputados
comemorou, ontem, os 82
anos do Jornal do Commer-
cio de Pernambuco, aten-
dendo requerimento do de-
putado Marcos de Jesus (PL-
PE). Ele congratulou-se com
o presidente do periódico,
João Carlos Paes Mendonça,
bem como toda a diretoria e
a equipe de jornalistas, fo-
tógrafos, diagramadores e
demais funcionários que, na
sua opinião, são os grandes
responsáveis pela manuten-
ção do jornal nos mais altos
níveis de qualidade gráfica,
e pelo comprometimento éti-
co e profissional junto aos
seus leitores.

Marcos de Jesus fez um
relato da trajetória do JC na
história brasileira, para a
qual contribuiu ativamente,
incorporando-se à realidade
social, política e econômica
do estado. Foi, na sua visão,
um instrumento indispensá-

missão de fotos e cobertura de
eventos on line, entre outros,
o jornal começou composto
em linotipo, impresso em uma
pequena impressora Marione
francesa, considerada modes-

mo tempo em que favoreceu
o convívio dos mais jovens
com os mais experientes.

“O resultado desta nova
visão administrativa é visí-
vel na qualidade das repor-

Marcos de Jesus concluiu,
fazendo votos de que o mes-
mo profissionalismo e com-
petência continuem nortean-
do o trabalho do Jornal do
Commercio de bem informar,

Deputados destacam 82 anos do Jornal do Commércio
Valéria Aragão

Deputado Marcos de Jesus (na tribuna) autor do requerimento de homenagem ao jornal pernambucano



tituição da história da cidade,
sem perder sua originalidade.

Luiz Bittencourt (PMDB-GO)
elogiou a Universidade Cató-
lica do Estado de Goiás pelos
resultados obtidos no  merca-
do editorial, registrando uma
média de 25 publicações a
cada ano. “São livros da mai-
or importância sobre todos os
temas  da área universitária
que têm  servido ao desenvol-
vimento da pesquisa e do co-
nhecimento  cientifico  e ao
avanço da universidade no
Brasil”, explicou, ao destacar
o lançamento do livro Empre-
sa Familiar  Brasileira:  Poder,
Cultura e Decisão, de Kátia
Barbosa Macedo, mestre  em
Psicologia  Organizacional  e
doutora em Psicologia Social
da universidade.

Orlando Fantazzini (PT-SP)
protestou contra a demora no
repasse dos recursos do pro-
grama Agente Jovem, do go-
verno federal, que dá bolsas a
jovens que estão em liberdade
assistida na Febem. “No caso
de São Paulo, o primeiro repas-
se do convênio feito com o go-
verno estadual só aconteceu
no dia primeiro de março deste
ano, sendo que o programa foi
implantado em novembro do
ano passado”, denunciou,
acrescentando haver descaso
da Secretaria de Desenvolvi-
mento Social do estado.

incorporando-se à realidade
social, política e econômica
do estado. Foi, na sua visão,
um instrumento indispensá-
vel de informação e forma-
ção da opinião pública ao
longo de várias décadas.

O parlamentar ainda lem-
brou as dificuldades enfren-
tadas pelo periódico nos
anos 30, em função da per-
seguição política, e nos anos
70, dada a crise financeira,
conseguindo, em todos estes
momentos, se reerguer e, fi-
nalmente, se tornar um dos
mais importantes do país.

“Embora atualmente dis-
ponha da melhor tecnologia -
rotativa automática, câmeras
digitais, notebooks para trans-

o jornal começou composto
em linotipo, impresso em uma
pequena impressora Marione
francesa, considerada modes-
ta até para os padrões da épo-
ca”, ressaltou. “E apesar de to-
dos os obstáculos, o  Jornal do
Commercio, comprado pelo
grupo Bompreço nos anos 80,
foi totalmente reformulado,
experimentando, a partir daí,
uma nova era”, lembrou.

O deputado se referiu aos
instrumentos tecnológicos
que o JC passou a usar e nos
quais vem investindo subs-
tancialmente. Além disso,
também iniciou uma fase de
valorização do recursos hu-
manos, na formação e recicla-
gem dos jornalistas, ao mes-

com os mais experientes.
“O resultado desta nova

visão administrativa é visí-
vel na qualidade das repor-
tagens e dos cadernos espe-
ciais, mas, sem dúvida, na
sensibilidade da equipe às
questões de verdadeiro inte-
resse social”, disse, ressal-
vando que a ampliação das
atividades on line é outro
fator  s ignif icat ivo nesta
nova fase. Tanto o é que da-
dos mais recentes demons-
tram a visita de mais de seis
mil pessoas diariamente ao
site JC Online. “Todos estes
aspectos juntos garantem o
aumento da credibilidade e,
naturalmente, do número de
leitores”, destacou.

mo profissionalismo e com-
petência continuem nortean-
do o trabalho do Jornal do
Commercio de bem informar,
a postura ética e o compro-
misso de contribuir com o
desenvolvimento da consci-
ência de cidadania.

Também prestaram home-
nagens aos 82 de fundação
do Jornal do Commercio de
Pernambuco, em nome de
seus partidos, os deputados
José Múcio Monteiro (PFL-
PE), Carlos Batata (PSDB-
PE), Fernando Ferro (PT-
PE), Severino Cavalcanti
(PPB-PE), Clementino Coe-
lho (PPS-PE),  Armando
Monteiro (PMDB-PE) e  Val-
deci Paiva (PSL-RJ).

O deputado Rubem Medi-
na (PFL-RJ) informou que a
Empresa Brasileira de Correi-
os e Telégrafos estará lançan-
do nesta semana um selo co-
memorativo dos 100 anos de
fundação da Editora Vozes.
Destacou que a editora repre-
senta bem o modelo de em-
presa que sempre se  preocu-
pou em contribuir para a me-

lhoria da educação e da cul-
tura em nosso país.

Com o lema “ uma vida
pelo bom livro”, a editora  foi
fundada pelo frei franciscano,
Inácio Hinte, em 5 de março
de 1901, com o nome de
Typografia da Escola gratui-
ta de  São José, depois Vozes,
na cidade de Petrópolis e, ao
longo destes 100 anos de

vida, manteve sua atividade
produtora de livros de forma
ininterrupta. Este feito, se-
gundo o parlamentar, repre-
senta um fato raro no Brasil,
principalmente no mercado de
livros, que é reconhecidamen-
te repleto de dificuldades de
toda a ordem, a começar pela
falta de incentivos governa-
mentais, passando pelo preço

Medina: Editora Vozes comemora 100 anos e lança selo
do papel, até chegar aos escas-
sos leitores.

Nesse ponto Rubem Medi-
na lembrou que o Brasil pos-
sui livrarias em apenas 600 de
seus 5.700 municípios, quan-
do, segundo a Unesco, um país
desenvolvido deveria possuir
uma livraria para cada 10 mil
habitantes. “No Brasil se lê
muito pouco”, concluiu.
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Falando pela liderança do
PFL, o deputado Paes Landim
(PI), chamou atenção para a repor-
tagem Gilbués já perdeu 7% da
população, publicada pelo jornal
Meio Norte, de Teresina, sobre a
morte anunciada do Rio Parnaíba.
A reportagem indica que Gilbués
tem a maior área desertificada  no
Nordeste, depois do Ceará, e o rio
Parnaíba está cheio de coroas, num
assoreamento cada vez mais pro-
fundo, “que poderá causar sua

O deputado Ricardo Ferra-
ço (PSDB-ES) informou ao ple-
nário a denúncia, feita pelo jor-
nal A Gazeta, de seu estado, de
que os mananciais hídricos que
formam o Parque Nacional do
Caparaó, uma reserva ecológica
que recebe cerca de 30 mil visi-
tantes ao ano, estão ameaçados
pelos aterros sanitários existen-
tes em suas proximidades.

“A situação é grave e mere-
ce uma atenção especial, tanto
do Ministério do Meio Ambien-
te quanto do Ministério do Es-
porte e Turismo, já que o pro-
blema já está afetando o turis-
mo na região”, advertiu, lem-
brando que, em Santa Marta,
uma das reservas mais bucóli-
cas e conservadas do Caparaó,
o lixo fica junto à passagem para
vários pontos turísticos, como
em uma das trilhas que dá aces-
so ao Pico da Bandeira, o ter-
ceiro ponto mais alto do país.

O parlamentar  pediu uma
solução imediata para o proble-
ma como, por exemplo, a insta-
lação de aterros sanitários que

O deputado Babá (PT-PA) pe-
diu a intervenção estadual no mu-
nicípio de São Félix do Xingu, no
seu estado, acusando o prefeito do
município de desviar R$4 mi-
lhões, além de  acusá-lo também
de desviar verbas do Incra. Se-
gundo ele, a situação no municí-
pio é tão dramática, que  verea-
dores do PSDB se acorrentaram
na Câmara Municipal e realiza-
ram greve de fome em protesto
contra a não-investigação das de-
núncias de corrupção.

O parlamentar informou que
encaminhou 21 processos ao Mi-

Plenário

Ricardo Ferraço
denuncia ameaça

a Caparaó

Paes Landim alerta para “morte” do Parnaíba
morte”, avaliou o deputado.

Landim explicou que o Rio
Parnaíba nasce no extremo sul do
estado, exatamente onde corre
grande perigo, considerando que
seu principal afluente, o Rio Gur-
guéia, poderá também desapare-
cer em decorrência dos desmata-
mentos e falta de plano de manejo
das suas margens. “Era oportuni-
dade de o ministro Sarney Filho -
já que o Rio Parnaíba é a fronteira
líquida que separa o Maranhão do

Piauí - determinar, por meio da
Agência Nacional de Águas, um
estudo consistente sobre o Rio Par-
naíba e seus afluentes, buscando
evitar a morte anunciada com po-
líticas que evitem a sua poluição e
o desmatamento de suas mar-
gens”, sugeriu Paes Landim.

O deputado piauiense reite-
rou, ao mesmo tempo, seu pedi-
do de instalação de um escritório
do Ibama na cidade de São Rai-
mundo Nonato.

Parlamentares pedem apuração de denúncias
do também a postura do presiden-
te Fernando Henrique Cardoso
pelos desmandos ocorridos em
São Félix do Xingu, pois, em sua
avaliação, sabotando a existência
da CPI da Corrupção, o primeiro
mandatário dá um mau exemplo.

O deputado João Grandão
(PT-MS), por sua vez, pediu ao
Ministério Público que investi-
gue denúncias já auditadas pelo
Tribunal de Contas da União
(TCU) sobre malversação de ver-
bas em projetos de fruticultura,
dentro de programas do Minis-
tério da Agricultura.

(PT-PR) já haviam apresentado ao
TCU as denúncias anônimas que
receberam. “O TCU constatou fal-
ta de acompanhamento e de fisca-
lização do Ministério da Agricul-
tura que teria causado prejuízos de
R$ 13 milhões aos cofres públi-
cos”, explicou.

Ele reclamou que a grande
maioria da população é submeti-
da a “sacrifícios desmedidos”
quando poucos enriquecem ilici-
tamente com recursos públicos.
João Grandão registrou ainda o
sucesso de uma marcha do MST
na cidade de Dourados (MS), de-

O deputado Xico Graziano
(PSDB-SP) criticou a invasão da
fazenda do embaixador Paulo de
Tarso Flecha de Lima, no muni-
cípio de Umuarama, em Minas
Gerais, pelo Movimento Sem-
Terra, garantindo que de uma área
total de 9.600 hectares, 8.500 são
utilizados com plantações de
grãos ou criação de gado leiteiro
da melhor qualidade. “O restan-
te é composto de florestas e mata
virgem”, disse o parlamentar. Ele
acha que atitudes como esta de-
monstram que está passando da
hora de se criar um novo modelo
de reforma agrária no país, com
novas orientações.

O parlamentar, que se disse
defensor da reforma agrária des-
de o início da luta nos anos 50,
acredita que as diversas políti-
cas implementadas pelo gover-
no foram, aos poucos, transfor-
mando o modelo agrícola, a par-
tir da transformação dos  gran-
des latifúndios em empresas ru-
rais produtivas. “Continuamos
defendendo a reforma agrária no
país, mas uma reforma de pro-
dução e não de confusão e, mui-

Xico Graziano
condena ação do

MST em MG



O parlamentar  pediu uma
solução imediata para o proble-
ma como, por exemplo, a insta-
lação de aterros sanitários que
não ofereçam risco ao meio
ambiente e à população.

O deputado Manoel Vitório
(PT-MS), discorrendo sobre a situ-
ação do Pantanal Matogrossense,
disse que é preciso compatibilizar a
preservação ambiental com a sobre-
vivência do ser humano. Ele disse
que 10 mil famílias pantaneiras  es-
tão sofrendo e passando por enor-
mes dificuldades por causa da “des-
truição do Rio Taquari” e condenou

contra a não-investigação das de-
núncias de corrupção.

O parlamentar informou que
encaminhou 21 processos ao Mi-
nistério Público Estadual conten-
do denúncias contra o prefeito. “É
uma vergonha”, protestou, culpan-

O deputado Fernando Zuppo
(SP) defendeu que as cooperativas
devem contribuir tributariamente
de forma diferenciada. Ele lembrou
que a constituinte de 1988 ao inse-
rir, no capítulo referente ao Siste-
ma Tributário Nacional, norma es-
pecífica relativa a tributação das co-
operativas, pretendeu dar um tra-
tamento tributário adequado a es-
sas  sociedades, porque entendia,
de antemão, que o cooperativismo

O deputado Elias Murad
(PSDB-MG) condenou a manu-
tenção do horário de verão, acu-
sando-o de afetar o ritmo biológi-
co do ser humano. Ele citou pes-
quisas que revelam que mudanças
ocorridas no chamado relógio bi-
ológico geram nervosismo, inqui-
etação, insônia e irritabilidade.

Segundo o parlamentar, na
França, onde também existia este

(TCU) sobre malversação de ver-
bas em projetos de fruticultura,
dentro de programas do Minis-
tério da Agricultura.

Segundo o parlamentar, em
1999, ele e os deputados Adão
Pretto (PT-RS) e Valdir Ganzer

tamente com recursos públicos.
João Grandão registrou ainda o
sucesso de uma marcha do MST
na cidade de Dourados (MS), de-
pois da qual os participantes con-
tribuíram gratuitamente com a lim-
peza das ruas em um ato político.

Elias Murad protesta
contra horário de verão

horário de verão, foram feitas pes-
quisas com idosos e crianças, que
revelaram um grande aumento de
estresse nestes seres humanos. “O
governo nunca aceitou nossas pon-
derações”, lamentou, esperando
que desta vez o Ministério das Mi-
nas e Energia leve em conta as opi-
niões daqueles que se posicionaram
contra o horário de verão,  por ele
classificado  de “malfadado”.

Fernando Zuppo: cooperativismo
precisa de cuidados especiais

é uma realidade que merece cuida-
dos especiais e  que não pode so-
frer, sob pena de sucumbir, todos
os encargos que incidem sobre uma
empresa em geral.

“O poder de tributar envolve o
poder de destruir”, afirmou. No texto
constitucional, destacou o deputa-
do, o legislador já pregava a neces-
sidade de não sufocar as cooperati-
vas. “Não as impeçam de atingir
seus objetivos econômicos e princi-

palmente sociais”, dizia o texto.
O deputado explicou que a “gula

do Fisco” vem ameaçando a existên-
cia das cooperativas e que esse ape-
tite vem sendo representado pela edi-
ção de uma MP que pretende dar tra-
tamento igualitário às cooperativas e
às empresas, indiscriminadamente.
“Dentro de pouco, esta MP será vo-
tada e devemos estar preparados para
defender com  nosso voto os ideais
cooperativistas”, conclamou.

Deputados apelam por populações locais
a “exclusão social, que leva o cidadão
à miséria e à marginalidade”.

Manoel Vitório apelou ao Se-
nado para que aprove o chamado
Projeto Pantanal, já apreciado pela
Comissão de Assuntos Econômi-
cos daquela Casa, porque a propo-
sição “muito beneficiará a região”.

O deputado Waldomiro Fiora-
vante (PT-RS), por sua vez, apelou

ao presidente Fernando Henrique
Cardoso e ao novo ministro das
Minas e Energia, José Jorge, para
que “deixem de lado as promessas
e a hipocrisia do projeto neoliberal
e tenham grandeza suficiente para
atenderem a pauta de reivindica-
ções do Movimento dos Atingidos
por Barragens”. O parlamentar ex-
plicou que a reivindicação desse

movimento, que esteve em Brasí-
lia em meados de março, em mo-
bilização contra a construção de
grandes barragens e hidrelétricas,
existe há mais de quatro anos e
“mofa no Palácio do Planalto”.

“São agricultores e cidadãos
simples que foram expulsos de suas
terras em nome do progresso do
país, sem que lhe fossem garantidas

as condições de subsistência, de
maneira que os benefícios dessas
grandes obras foram direcionados
às grandes empreiteiras nacio-
nais”, assegurou. “No Brasil, há
mais de 700 mil pessoas nessas
condições e eu sou solidário a eles,
que viram o futuro se afogar na
profundeza dos lagos, sem que
qualquer alternativa digna de vida”
.

rais produtivas. “Continuamos
defendendo a reforma agrária no
país, mas uma reforma de pro-
dução e não de confusão e, mui-
to menos, de invasão de terras
produtivas”, ressaltou.
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Em depoimento realizado on-
tem na CPI da CBF/Nike, o em-
presário Hélio Viana, sócio do ex-
jogador e ex-ministro dos Espor-
tes, Edson Arantes do Nascimen-
to, na Pelé Sports & Marketing,
assegurou que não existiram inte-
resses de negócios da empresa por
trás do acordo que envolveu o pre-
sidente da CBF, Ricardo Teixeira,
o Clube dos Treze, o próprio Pelé
e o ministro do Esporte e Turismo,
Carlos Melles, em torno do fim do
passe no futebol brasileiro. A me-
dida, proposta pela Lei 9.615/98, a
chamada Lei Pelé, estava sendo
postergada pela MP 9.981/00, que
a alterou. Com o acordo, o passe
extinguiu-se em 26 de março.

“Questões de negócios jamais
foram colocadas com Ricardo Tei-
xeira. Não existe interesse de nos-
sa parte em fazer negócio com a
CBF, até porque ela já tem sua
própria agência de marketing es-
portivo. E mesmo que não tives-
se, também não faríamos, porque
isto comprometeria a imagem do
acordo feito entre o Pelé e a CBF”,

em que são sócios, lembrando
que o ex-jogador é dono da mar-
ca representada por seu apelido
e que o contrato foi fechado en-
tre ele e a emissora diretamente,
Hélio Viana considerou “uma ca-
sualidade” o contrato ter sido
fechado na mesma época do
acordo. “Os contatos já haviam
sido feitos há um ano. Faz todo
sentido que uma empresa como

com Perondi e salientou que “não
há um ser vivo no planeta que seja
tão respeitado quanto o Pelé”.
Para o empresário, o jogador é
mais venerado fora do país do que
dentro dele. E citou como exem-
plo a foto que o atual presidente
dos EUA, George W. Bush, man-
tém no avião oficial da presidên-
cia, na qual aparece ao lado de
Pelé ainda jovem, quando era

ro em comparação com o de paí-
ses mais desenvolvidos da Euro-
pa. “O Palmeiras, por exemplo,
disputou 107 partidas no ano pas-
sado. Isto é um absurdo”, acusou,
lembrando que a média no exte-
rior é de 70 partidas. Hélio Viana
identificou  as administrações
amadoras, o calendário incoeren-
te, as atividades comerciais inex-
ploradas ou mal exploradas e a

Hélio Viana identificou no
Decreto 3.199/41, que remon-
ta ao Estado Novo e cria a an-
tiga Confederação Brasileira
de Desportos (CBD), a origem
dos problemas no futebol bra-
sileiro e no esporte em geral.
O empresário também criti-
cou a permanência excessiva-
mente longa de presidentes à
frente das federações espor-
tivas. “Há federações cujo di-
rigente eu conheço desde que
nasci. O presidente da fede-
ração de futebol do Rio de Ja-
neiro, por exemplo, há quan-
to anos é o mesmo?”, inda-
gou, questionando o que le-
varia alguém a manter-se por
tanto tempo no cargo.

Sobre o acordo em torno do
fim do passe e de mudanças na
Lei Pelé, Viana explicou que
ele ocorreu em função das “vá-
rias correntes pensantes” do

Herança do
Estado Novo

Sócio de Pelé nega interesse em acordo com a CBF
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Hélio Viana (E) e os deputados Aldo Rebelo e Silvio Torres, durante depoimento na CPI da Nike



O Brasil tem 40 milhões de famílias com acesso à TV aberta e 3,5 milhões com acesso à paga

A receita dos clubes brasileiros de primeira divisão é de US$ 182 milhões por ano

O esporte no Brasil representa 0.7% do PIB, enquanto que nos principais países, 3,5%

No Brasil, 57% dos recursos dos clubes advêm de direitos de TV, 8% de bilheteria dos estádios,
20% de transferência de jogadores e 15% de atividades comerciais ligadas indiretamente à área.

O futebol tem 1 bilhão de praticantes no mundo todo e movimenta US$ 260 bilhões por ano.

portivo. E mesmo que não tives-
se, também não faríamos, porque
isto comprometeria a imagem do
acordo feito entre o Pelé e a CBF”,
afirmou o empresário, em respos-
ta ao relator da CPI, deputado Sil-
vio Torres (PSDB-SP), que estra-
nhou a súbita reconciliação entre
os dois antigos desafetos, que, no
passado, trocaram acusações mú-
tuas de corrupção. Segundo o re-
lator, Pelé dissera que era preciso
pagar propina para participar de
licitações na CBF.

Viana também descartou qual-
quer ligação entre o fechamento
do acordo e o contrato posterior-
mente firmado por Pelé com a
emissora esportiva PSN, pelo
qual, conforme informou Silvio
Torres, receberá US$ 5 milhões.
Após dissociar Pelé da empresa

fechado na mesma época do
acordo. “Os contatos já haviam
sido feitos há um ano. Faz todo
sentido que uma empresa como
a PSN, que quer crescer na Amé-
rica Latina, contrate alguém
como Pelé”, avaliou.

“Parece que o Pelé não pode
mais ganhar dinheiro”, protestou
o deputado Darcísio Perondi
(PMDB-RS), autor do requeri-
mento da audiência pública. Ele
considera o jogador “uma figura
maravilhosa” e lembrou que Pelé
“é um orgulho” para o país. O
deputado defendeu ainda a rea-
lização do acordo em torno da
MP, porque “conseguiu dar o
passe ao atleta, atendendo a uma
luta antiga de todo  jogador”,
apesar das “pressões enormes”
que existiam. Viana concordou

dos EUA, George W. Bush, man-
tém no avião oficial da presidên-
cia, na qual aparece ao lado de
Pelé ainda jovem, quando era
apenas o filho do vice-presidente
americano. Mas, apesar do pres-
tígio e da fama, diz o empresário,
Pelé precisa sobreviver. “Ele ga-
nha pouco perto do que ele repre-
senta. Pelé não tem casa de praia,
nem iate. Ele trabalha em benefí-
cio do país. Há jogadores que não
chegam nem perto do que ele jo-
gava e ganham fortunas”, criticou
o depoente, acrescentando que es-
tes atletas vivem no exterior e não
tem compromissos com o país.

Desorganização
No início de sua participação

na CPI, o empresário citou inú-
meros dados comprovando a de-
sorganização no futebol brasilei-

identificou  as administrações
amadoras, o calendário incoeren-
te, as atividades comerciais inex-
ploradas ou mal exploradas e a
dependência excessiva da televi-
são como as principais causas da
decadência do setor. Ele citou
dois exemplos para demonstrar
como o futebol nacional, com
mais organização e planejamen-
to, poderia fulgurar entre os mais
ricos do mundo. No primeiro
exemplo, Viana demonstrou que,
caso obedecesse algumas premis-
sas observadas pelo futebol eu-
ropeu em sua organização, o fu-
tebol brasileiro teria faturado US$
340 milhões a mais do que fatu-
rou no ano passado, e criado 87
mil novos empregos. No segun-
do exemplo, o empresário com-
parou o Manchester United, o clu-
be inglês que é considerado o
mais rico do mundo, com o Fla-
mengo, e concluiu que o poten-
cial de faturamento do clube bra-
sileiro é 40% maior do que o do
inglês. Na comparação entre os
clubes, ele lembrou que, enquan-
to o Flamengo tem 25 milhões de
torcedores, que representam
15,5% da população brasileira, o
Manchester reúne apenas 2,5 mi-
lhões, o equivalente a 4,2% da
população inglesa. Assim, em ter-
mos de potencial de renda de sua
torcida, o Flamengo teria US$ 81
bilhões, enquanto o Manchester
estacionaria em US$ 54 bilhões.

Sobre o acordo em torno do
fim do passe e de mudanças na
Lei Pelé, Viana explicou que
ele ocorreu em função das “vá-
rias correntes pensantes” do
futebol brasileiro, que teriam
se unido para promover “uma
organização necessária” no
esporte. “Ricardo Teixeira ade-
riu a nossas idéias e viu a ne-
cessidade de mudança. Ele
confessou que acha sem senti-
do o mandato longo de dirigen-
tes, e que uma reeleição seria
suficiente. O relator  Silvio
Torres quis saber por que diri-
gentes da Federação Paulista
de Futebol e de clubes como o
Vasco da Gama e do Sport Re-
cife, como os deputados Euri-
co Miranda (PPB-RJ) e Luci-
ano Bivar (PSL-PE) – candi-
dato à presidência da CBF –
não foram convidados a parti-
cipar do acordo, assim como
os representantes dos jogado-
res de futebol. Viana explicou
que “ficaria difícil” reunir na
mesma mesa e num primeiro
momento “20, 30 pessoas” e
que “o acordo ainda não ter-
minou”, contendo várias pre-
missas e etapas. O deputado
não se satisfez com a resposta
e lembrou que, com a exclu-
são destes segmentos, o acor-
do perderia legitimidade e le-
vantaria suspeitas de interesses
particulares por trás de seu fe-
chamento.Fonte: Pelé Sports & Marketing
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